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são feitas na modalidade FOB (free on board) em navios no Porto de Vila 
do Conde, para exportação e mercado interno, bem como em caminhões 
destinados ao mercado doméstico e as vendas de alumínio líquido em 
modalidade CPT (carriage paid to), para vendas apenas no mercado inter-
no. Tanto o lingote de alumínio quanto o alumínio líquido são vendidos 
mediante preço fórmula deinido no acordo básico de vendas da compa-
nhia e qualquer alteração desta fórmula deverá ser aprovada pelos Acio-
nistas. As vendas da Companhia são feitas apenas para seus acionistas, ou 
outras partes que receberão a cessão de um acionista, de acordo com as 
quantidades anuais contempladas no Acordo Suplementar. O Acordo Su-
plementar também estipula a qualidade do produto e condições de paga-
mento, contemplando o prazo de 10 dias após data da entrega. 4. Princi-
pais mudanças nas políticas contábeis: 4.1. Novas normas e inter-
pretações adotadas: A Companhia aplicou inicialmente o CPC 06 (R2) a 
partir de 1ª de janeiro de 2019, utilizando a abordagem retrospectiva 
modiicada, na qual o efeito da aplicação é reconhecido no saldo de aber-
tura em 1º de janeiro de 2019. Consequentemente, as informações com-
parativas apresentadas para 2018 não estão reapresentadas, ou seja, são 
apresentadas conforme reportado anteriormente, de acordo com o CPC 06 
(R2) e interpretações relacionadas. Os detalhes das mudanças nas políti-
cas contábeis estão divulgadas abaixo. Além disso, os requerimentos de 
divulgação no CPC 06 (R2) em geral não foram aplicadas a informações 
comparativas. (a) Deinição de arrendamento: Anteriormente, a Com-
panhia determinava, no início do contrato, se ele era ou continha um ar-
rendamento conforme o ICPC 03 Aspectos Complementares das Opera-
ções de Arrendamento Mercantil. A Companhia agora avalia se um contra-
to é ou contém um arrendamento com base na deinição de arrendamento. 
Na transição para o CPC 06 (R2), a Companhia escolheu aplicar o expe-
diente prático com relação à deinição de arrendamento, que avalia quais 
transações são arrendamentos. A Companhia aplicou o CPC 06 (R2) ape-
nas a contratos previamente identiicados como arrendamentos. Os con-
tratos que não foram identiicados como arrendamentos de acordo com o 
CPC 06(R1) e ICPC 03 não foram reavaliados quanto à existência de um 
arrendamento de acordo com o CPC 06 (R2). Portanto, a deinição de um 
arrendamento conforme o CPC 06(R2) foi aplicada apenas a contratos ir-
mados ou alterados em ou após 1º de janeiro 2019. (b) Como arrenda-
tário: Como arrendatário, a Companhia arrenda ativos como empilhadei-
ras e tratores. A Companhia classiicava anteriormente os arrendamentos 
como operacionais, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento 
transferia signiicativamente todos os riscos e benefícios inerentes à pro-
priedade do ativo subjacente a Companhia. De acordo com o CPC 06 (R2), 
a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrenda-
mento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamen-
tos estão no balanço patrimonial. No início ou na modiicação de um con-
trato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com 
base em seu preço individual. (c) Impacto na transição: Na transição 
para o CPC 06(R2)/IFRS 16, a Companhia reconheceu ativos de direito de 
uso adicionais e passivos de arrendamento adicionais e os impactos na 
transição foram de R$ 18.776 para a Companhia. Ao mensurar os passivos 
de arrendamento para arrendamentos classiicados como operacionais, a 
Companhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua 
taxa incremental sobre empréstimo em 1º de janeiro de 2019. A taxa mé-
dia ponderada aplicada é de 6,91% para os contratos de 1 a 3 anos e 
8,75% entre 4 a 7 anos. 4.2. Novas normas e interpretações ainda 
não adotadas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2019. A Companhia não adotou essas nor-
mas na preparação destas demonstrações inanceiras. As seguintes nor-
mas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signiicativo 
nas demonstrações inanceiras consolidadas da Companhia: - Alterações 
nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS. - Deinição de um 
negócio (alterações ao CPC 15). - Deinição de materialidade (emendas ao 

CPC 26 e CPC 23). - IFRS 17 Contratos de Seguros. 5. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: A apresentação das demonstrações i-
nanceiras em conformidade com os princípios de reconhecimento e men-
suração pelos padrões de contabilidade emitidos pelo CPC requer que a 
Administração da Companhia formule julgamentos, estimativas e pressu-
postos que poderão afetar o valor dos ativos e passivos apresentados. 
Essas estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em 
cada período e nas ações que se planejam realizar, sendo permanente-
mente revistas com base nas informações disponíveis. Alterações nos fa-
tos e circunstâncias podem conduzir a revisão das estimativas, pelo que os 
resultados reais futuros poderão divergir das estimativas. As estimativas e 
pressupostos signiicativos utilizados pela Administração da Companhia na 
preparação destas demonstrações inanceiras estão assim apresentadas: 
5.1. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A determina-
ção da provisão para imposto de renda ou o imposto de renda diferidos 
ativos e passivos e qualquer provisão para perdas nos créditos iscais re-
quer estimativas da Administração. Para cada crédito iscal futuro, a Com-
panhia avalia a probabilidade de parte ou do total do ativo iscal não ser 
recuperado. A provisão para desvalorização feita com relação aos prejuí-
zos iscais acumulados depende da avaliação, pela Companhia, da proba-
bilidade de geração de lucros tributáveis no futuro em que o Imposto de 
renda diferido ativo foi reconhecido baseada na produção e planejamento 
de vendas, preços de commodities, custos operacionais, planos de rees-
truturação e custos de capital planejados. Em 31 de dezembro de 2019 e 
2018, não houve a identiicação de perdas a serem reconhecidas. 
5.2. Provisão para restauração ambiental: O cálculo da provisão para 
restauração ambiental, que contempla os Rejeitos de Gastos de Cubas 
(RGC) e restauração das áreas utilizadas como depósito de rejeitos. O 
passivo é reconhecido quando o ativo é construído e está pronto para uso 
ou quando a obrigação for incorrida se imposta em uma data posterior. As 
variações na valorização do passivo constituído são reconhecidas pela mu-
dança no valor presente do passivo e classiicadas como parte da despesa 
inanceira. Passivos que dependam de evento futuro (por exemplo, o pe-
ríodo ou método de liquidação) são reconhecidos no valor justo do passivo, 
se puderem ser razoavelmente estimados. 6. Instrumentos inanceiros 
e gerenciamento de riscos: 6.1. Gestão de risco inanceiro: As ativi-
dades da Companhia a expõem a diversos riscos inanceiros: risco de mer-
cado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros e risco de preço), 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco da 
Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados inanceiros e 
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho inanceiro da 
Companhia. A gestão de risco é realizada pela Área Financeira da Compa-
nhia, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A 
Área Financeira da Companhia identiica, avalia e protege a Companhia 
contra eventuais riscos inanceiros em cooperação com as unidades ope-
racionais da Companhia. O Conselho de Administração estabelece princí-
pios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas es-
pecíicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso 
de instrumentos inanceiros derivativos e não derivativos e investimento 
de excedentes de caixa. a. Risco de mercado: (i) Risco cambial: A Com-
panhia está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas 
moedas, principalmente com relação ao dólar Americano (USD). O risco 
cambial decorre de operações comerciais futuras, ativos e passivos reco-
nhecidos. A administração estabeleceu uma política que exige que Compa-
nhia administre seu risco cambial em relação à sua moeda funcional. O 
risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou pas-
sivos registrados são mantidas em moeda diferente da moeda funcional da 
entidade. O resumo dos dados quantitativos sobre a exposição para o risco 
de moeda estrangeira da Companhia fornecido pela Administração 
baseia-se na sua política de gerenciamento de risco, conforme abaixo:

 2019 2018
 R$ USD EUR CHF R$ USD EUR CHF
Caixas e Equivalentes de Caixa 2.276 565 - - - - - -
Contas a receber de terceiros e partes relacionadas 150.259 37.278 - - 71.406 18.428 - -
Fornecedores terceiros e partes relacionadas (35.381) (8.374) (41) (345) (29.106) (7.479) (25) (4)
Empréstimos e inanciamentos (496.317) (123.134) - - - - - -
Exposição líquida do balanço patrimonial (379.163) (93.665) (41) (345) 42.300 10.949 (25) (4)
Análise de sensibilidade: A Administração da Companhia estima os seguintes efeitos quando aplicados os testes de sensibilidade para cenários que 
variam de 25% e 50%, a im de apresentar a parcela de acréscimo na deterioriação na variável de risco considerada, sobre os valores de empréstimos 
e inanciamento, separadas pelas dividas atreladas ao dólar-americano. A Companhia considerou no cenário provável  as projeções da taxa de câmbio 
na data do balanço (boletim foccus), conforme abaixo:

Operação Exposição Risco
Ganho/(Perda) 

Potencial
Cenário 

Provável
Cenário I + 

deterioração de 25%
Cenário II + 

deterioração de 50%
Instrumentos em moeda estrangeira US$
Dívida atrelada ao dólar    0,98% 25,245% 50,490%
Posição Passiva em 31/12/2019 496.317 R$  501.181 621.612 746.907 
Impacto no Resultado/Patrimônio Líquido (perda) (4.864) (120.431) (245.727)
(i) Risco de taxa de juros: Considerando que a Companhia não tem ativos signiicativos em que incidam juros, o resultado e os luxos de caixa ope-
racionais da Companhia são, substancialmente, independentes das mudanças nas taxas de juros do mercado. O risco de taxa de juros da Companhia 
decorre de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de luxo de caixa. 
Os empréstimos emitidos às taxas ixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. Todos os empréstimos de longo prazo 
da Companhia são em taxas variáveis, mantidas em dólares. A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados 
diversos cenários levando em consideração reinanciamento, renovação de posições existentes, inanciamento e hedge alternativos. Com base nesses 
cenários, se necessário, a Companhia deine uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é 
usada a mesma mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados somente para os passivos que representam as principais 
posições com juros. Análise de sensibilidade: A Administração da Companhia estima os seguintes efeitos quando aplicados os testes de sensibilidade 
para cenários que variam de 25% e 50%, a im de apresentar a parcela de acréscimo na deterioriação na variável de risco considerada, sobre os va-
lores de empréstimos e inanciamento, separadas pelas dividas atreladas à taxa Libor. A Companhia considerou no cenário provável as projeções da 
taxa Libor na data do balanço com base nas pesquisas de instituições de mercado internacional, conforme abaixo:

Operação Exposição Risco
Ganho/(Perda) 

Potencial
Cenário 

Provável
Cenário I + 

deterioração de 25%
Cenário II + 

deterioração de 50%
Dívida atrelada ao Libor    3,33% 25,833% 51,665%
Posição Passiva em 31/12/2019 496.317 R$  512.844 624.528 752.739 
Impacto no Resultado/Patrimônio Líquido (perda) (16.527) (111.684) (239.895)
b. Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, instrumentos inanceiros derivativos, depósitos em bancos e insti-
tuições inanceiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto e operações compromissadas. Para bancos 
e instituições inanceiras, são aceitos somente títulos de entidades com patrimônio liquido acima de 1 bilhão de dólares. No caso de clientes todas as 
entregas da Companhia são feitas aos próprios acionistas, eliminando por completo qualquer risco de inadimplência. Não foi ultrapassado nenhum 
limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes. c. Risco de 
liquidez: A previsão de luxo de caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia e agregada pela Área Financeira. Esta Área monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suiciente para atender às necessidades operacionais. 
Também mantém espaço livre suiciente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a im de que a Companhia não 
quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os 
planos de inanciamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, 


